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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10380.904338/2010-49

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  3201-001.458 — 22 Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 25 de setembro de 2018

Assunto IPI

Recorrente NORSA REFRIGERANTES LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso em diligéncia.

Charles Mayer de Castro Souza - Presidente.
Tatiana Josefovicz Belisério - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de Castro
Souza, Marcelo Giovani Vieira, Tatiana Josefovicz Belisario, Paulo Roberto Duarte Moreira,
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Correia Lima Macedo, Leonardo Vinicius Toledo de
Andrade e Laércio Cruz Uliana Junior.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario apresentado pelo Contribuinte em face do
acordao n° 01-24.776, proferido pela 3* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Belém (PA), que assim relatou o feito:

Trata-se de Declaracdo de Compensagdo n°

40255.43741.220906.1.3.012297, na qual indicou crédito no valor R$
404.746,95 relativo a pedido de ressarcimento de crédito basico do IPI
referente ao 2° trimestre de 2006.

A delegacia de origem deferiu parcialmente o pleito do contribuinte, na
quantia de R$ 490,16, sob os seguintes fundamentos:
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso em diligência.
 Charles Mayer de Castro Souza - Presidente. 
 Tatiana Josefovicz Belisário - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de Castro Souza, Marcelo Giovani Vieira, Tatiana Josefovicz Belisário, Paulo Roberto Duarte Moreira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Correia Lima Macedo, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade e Laércio Cruz Uliana Junior.
 
   Relatório
 Trata-se de Recurso Voluntário apresentado pelo Contribuinte em face do acórdão nº 01-24.776, proferido pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém (PA), que assim relatou o feito:
 Trata-se de Declaração de Compensação nº 40255.43741.220906.1.3.012297, na qual indicou crédito no valor R$ 404.746,95 relativo a pedido de ressarcimento de crédito básico do IPI referente ao 2º trimestre de 2006.
 A delegacia de origem deferiu parcialmente o pleito do contribuinte, na quantia de R$ 490,16, sob os seguintes fundamentos:
 Constatação de utilização integral ou parcial, na escrita fiscal, do saldo credor passível de ressarcimento em períodos subseqüentes ao trimestre em referência, até a data da apresentação do PER/DCOMP; Ocorrência de glosa de créditos considerados indevidos, em procedimento fiscal.
 Cientificada em 12/04/2011 (AR fl. 1621) a interessada apresentou, tempestivamente, em 12/05/2011 a Manifestação de Inconformidade (fls. 1622/1636), alegando que:
 (...)
 O Despacho Decisório contra o qual a Inconformada se insurge não tem relação com o Termo de Informação Fiscal. De fato, consoante Termo de Informação Fiscal, foi realizada uma glosa no valor de R$ 12.335,02, correspondente a itens que não seriam insumos, créditos escriturados no código CFOP 1910 e por entradas que, ao entender da fiscalização, continham inconsistências em notas fiscais. Não obstante, no Despacho Decisório está apresentada uma glosa no valor de R$ 391.921,77.
 Assim, existe um ponto cujo esclarecimento seria imprescindível para a manifestação da Inconformada, mas que, ante a omissão, deixa de fazê-lo pela ausência de subsídios fornecidos pelo Fisco.
 (...)
 Desta forma, resta evidente o prejuízo da Impugnante, razão pela qual o Despacho Decisório deve ser considerado nulo, pelo menos nesse ponto, consoante o disposto no art. 59 do Decreto 70235/72.
 (...)
 Assim, resta improcedente o despacho decisório que indeferiu o pedido de ressarcimento da Inconformada, pois baseado em premissa falsa, pois conforme devidamente demonstrado, os créditos utilizados pela Inconformada, são oriundos de Matérias-primas (MP), Produtos Intermediários (PI) e Materiais de embalagem (ME), adquiridos para emprego na industrialização de produtos tributados, e foram devidamente escriturados, sendo portanto hígidos.
 (...)
 Na "Relação de Insumos Glosados", constam produtos intermediários utilizados no processo produtivo, de forma que, estando vinculados ao processo produtivo da Inconformada, não é legitima a glosa realizada.
 (...)
 Como já dito anteriormente, a Inconformada fabrica bebidas das marca Coca-Cola.
 Além de estar-se falando em produção de alimento (bebida), o que por si só justifica a utilização de produtos que garantam a limpeza em toda área de produção. Deve-se ter em mente a própria imposição de rigores por parte da vigilância sanitária, em relação à limpeza e higienização de tudo que envolve a produção de gêneros alimentícios.
 Ademais, Ilustres Julgadores, a Inconformada gostaria de chamar atenção ao fato de que na mesma linha de produção na qual se fabrica a Coca-Cola, é fabricado também as demais bebidas (Fanta, Kuat etc). Assim, ao encerrar a produção de um tipo de bebida, toda a linha de produção é submetida a um rigoroso processo de limpeza e higienização, no intuito de retirar vestígios do produto anterior e preparar o maquinário para a próxima bebida.
 (...)
 Em resumo, a distinção nítida entre os dois produtos intermediários e materiais de uso ou consumo é que os produtos intermediários estão ligados de alguma forma, diretamente no processo de produção, sem os quais é impossível à obtenção do produto final; enquanto o material de uso ou consumo é importante para a empresa, mas não está ligado à fabricação dos produtos objeto da exploração industrial.
 (...)
 O direito aos créditos básicos de IPI está regulamentado no art. 164 do Decreto n°. 4.544 de 2002, que basicamente prevê o direito a créditos do imposto relativo a Matérias-primas (MP), Produtos Intermediários (PI) e Materiais de embalagem (ME), adquiridos para emprego na industrialização de produtos tributados.
 Em nenhum momento o RIPI/2002 faz menção acerca da impossibilidade de creditamento de IPI referente a produtos relativos a MP, PI ou ME escriturados no código CFOP 1910 (tal código diz respeito a produtos MP, PI ou ME com entradas de bonificação, doação ou brinde).
 (...)
 De fato, incabível e ilegal, por não haver previsão legal, a glosa de créditos básicos de IPI pelo simples fundamento de que foram escriturados no livro de registro de IPI no código CFOP 1910, bem como porque no caso em questão se trata de retorno de mercadoria não entregue, fato permissivo de creditamento, nos termos do art. 167 do RIPI 2002.
 (...)
 Primeiramente diga-se que os motivos das supostas irregularidades informados pela fiscalização foram:
 - Estabelecimento emitente da nota fiscal na situação INAPTO no cadastro CNPJ; - Estabelecimento emitente da nota fiscal na situação CANCELADO no cadastro CNPJ; -Empresa emitente da nota fiscal do SIMPLES.
 Uma consideração importante a ser feita é que qualquer análise da situação do emitente da nota fiscal, essa deve se reportar a data da emissão da nota fiscal. Assim vê-se inconsistência na glosa efetuada pela fiscalização, eis que tomou como base a situação dos emitentes das notas fiscais em período distinto daquele informado na nota fiscal, uma vez que sua situação fiscal à época era regular ou não optante do SIMPLES, conforme consultas anexas feitas por amostragem, com os valores mais significantes (doc. 05).
 Assim, resta improcedente tal glosa, pois baseada em premissa falsa, pois conforme devidamente demonstrado, os emitentes das notas fiscais ou estavam regulares, ou não eram optantes do SIMPLES na época da emissão das notas fiscais, sendo portanto hígidos os créditos escriturados pela Inconformada.
 (...)
 Ante o exposto, pede a Inconformada que seja decretada a NULIDADE do Despacho Decisório em razão do que dispõe o art. 59 do Decreto 70235/72 no que se refere aos itens acima mencionados, bem como julgada procedente a presente Manifestação de Inconformidade para o fim de reformar parcialmente o Despacho Decisório, no sentido de reconhecer a totalidade o crédito de ressarcimento de IPI do estabelecimento de CNPJ n°. 07.196.033/002575, relativo ao 2o trimestre de 2006, no valor total de R$ 404.746,95 e conseqüentemente homologação das compensações efetuadas.
 Requer ainda que, na dúvida, seja conferida a interpretação mais favorável à Suplicante, na forma do art. 112 do CTN.
 Requer, por fim, a realização de perícia técnica, a fim de avaliar se os produtos em questão são consumidos no processo produtivo e/ou compõem o produto final, e até mesmo se compõe o preço de venda, sofrendo, dessarte, tributação do IPI.
 É o relatório.
 Após exame da Manifestação de Inconformidade apresentada pelo Contribuinte, a DRJ proferiu acórdão assim ementado:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI Período de apuração: 01/04/2006 a 30/06/2006 CRÉDITO. MATERIAL DE LIMPEZA.
 Os materiais de limpeza utilizados na fabricação de refrigerantes, apesar de constituírem uma despesa necessária para a produção, não integram efetivamente o produto final nem sofrem perda de suas propriedades físicas e químicas em ação direta sobre este último, motivo pelo qual não geram direito a crédito do IPI.
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Período de apuração: 01/04/2006 a 30/06/2006 DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.
 As decisões administrativas proferidas por órgãos colegiados não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão, na forma do art. 100, II, do Código Tributário Nacional (CTN).
 PERÍCIA. REQUISITOS.
 Considera-se não formulado o pedido de perícia que deixa de atender aos requisitos previstos no art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972. De outro lado, também se mostra irrelevante a produção de prova pericial quando presentes nos autos os elementos necessários e suficientes à dissolução do litígio administrativo.
 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte Direito Creditório Reconhecido em Parte Inconformado, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntário a este CARF, reiterando a existência da integralidade do crédito tributário postulado.
 Os autos foram remetidos a este CARF e a mim distribuídos por sorteio.
 Em primeiro exame do feito, esta Turma houve por bem deliberar pela conversão do feito em diligência "para que a Autoridade Preparadora informe, relativamente ao período de apuração em análise no presente processo, qual o efetivo emprego do chamado "material de limpeza e higienização" glosado, especificando se o uso ocorreu na limpeza dos maquinários, tais como tubulação, tanques, etc, ou mesmo, vasilhames", conforme Resolução nº 3201-000.830 de 20 de fevereiro de 2017.
 Em seu Relatório Fiscal, a autoridade autuante traz os descritivos apresentados pelo contribuinte, contudo, aduz que, ainda que se tratem de bens utilizados no processo produtivo, eles não têm contato direto com os produtos industrializados (refrigerantes).
 O Recorrente, em sua manifestação, reitera os argumentos de defesa apresentados quanto à desnecessidade do contato físico com o produto industrializado e traz precedentes estaduais (ICMS) do mesmo contribuinte.
 Os autos, então retornaram para julgamento.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheira Tatiana Josefovicz Belisário - Relatora
 
 Cerceamento de defesa
 Conforme relatado, trata-se de Declaração de Compensação nº 40255.43741.220906.1.3.012297, na qual a Recorrente indicou crédito no valor R$ 404.746,95 relativo a pedido de ressarcimento de crédito básico do IPI referente ao 2º trimestre de 2006.
 O contribuinte alega, tanto em sua Manifestação de Inconformidade, quanto em seu Recurso Voluntário, que haveria uma divergência entre o valor indicado como glosado pelo Despacho Decisório Eletrônico e pelo Termo de Verificação Fiscal.
 Com efeito, verifico que o Despacho Decisório Eletrônico de fl. 1619 aponta a insuficiência do crédito reconhecido da seguinte forma:
 Analisadas as informações prestadas no PER/DCOMP e período de apuração acima identificados, constatou-se o seguinte:
 - Valor do crédito solicitado/utilizado: R$ 404.746,95 - Valor do crédito reconhecido: R$ 490,16 Por conseguinte, foi efetuada a cobrança do valor residual, correspondente ao principal de R$ 404.256,79, acrescido de juros e multa.
 Alega, entretanto, que o Termo de Verificação Fiscal apresentado pelo Autuante não seria condizente com o total da glosa.
 Apresenta, assim, o Termo de Verificação Fiscal nº 03 de fls. 1651. O referido Termo aborda, textualmente, o mesmo PER/D-COMP objeto do Despacho Decisório e indica a seguinte glosa:
   
 Há, ainda, o seguinte quadro de fl. 1655:
  
 Em face desse argumento, a DRJ assim se manifestou:
 Tem-se, de fato, que a suposta ausência de motivação é inexistente, haja vista que se encontra estampado no ato administrativo em questão que �o valor do crédito reconhecido foi inferior ao solicitado/utilizado em razão do(s) seguinte(s) motivo(s): Constatação de que o saldo credor passível de ressarcimento é inferior ao valor pleiteado, Constatação de utilização integral ou parcial, na escrita fiscal, do saldo credor passível de ressarcimento em períodos subseqüentes ao trimestre em referência, até a data da apresentação do PER/DCOM e Ocorrência de glosa de créditos considerados indevidos, em procedimento fiscal�. Por sua vez, os documentos relativos ao procedimento fiscal indicado como fundamento do deferimento apenas parcial do pleito do sujeito passivo foram-lhe disponibilizados na forma de anexos (arquivos TV3.pdf, Anexo2t06.pdf e Ciência TV3.pdf, disponível no sitio da Receita Federal na internet, valendo acrescer que a tais documentos a interessada teve acesso, recorrentemente mencionado na manifestação de inconformidade (fls. 1623/1625).
 (...)
 Relativamente aos saldos das contas constantes no demonstrativo retro citado, importa ressaltar que basta a impugnante comparar os valores com a sua escrita fiscal, considerando os resultados das diligências dos trimestres anteriores e demais documentos que a empresa detém a posse. Dessa forma, a interessada possui todos os elementos necessários para contestação dos dados, não havendo que se falar em prejuízo para a defesa.
 Em vista disso, o valor a ser ressarcido/compensado nada mais é que o resultado dos ajustes feitos pela Fiscalização na apuração do IPI da empresa, decorrentes das infrações ora em análise, de cujo teor foi cientificada, tendo apresentado sua defesa, a qual será analisada em seguida, inexistindo, portanto, cerceamento no presente caso.
 Pelo narrado, percebo que a divergência de valores decorre do fato de que a fiscalização abrangeu diversos períodos, fazendo com que o crédito remanescente de um período fosse aproveitado para outro na própria escrita fiscal do contribuinte.
 Ou seja, na hipótese suscitada, embora no segundo trimestre de 2016 (período objeto do PER/DCOMP) a glosa de créditos tenha sido ínfima em face do crédito total apurado, este crédito reconhecido teria sido apropriado na própria escrita fiscal do contribuinte para período diverso, deixando, assim, em descoberto, o "débito" que se pretendeu extinguir por compensação no PER/D-COMP ora analisado.
 Esta Relatora, quando da primeira Resolução, foi vencida quanto à necessidade de se verificar os demais processos decorrentes da mesma ação fiscal que culminou com a glosa de créditos básicos de IPI apurados pela Recorrente.
 Não obstante, passa-se a analisar a situação: ainda que se possa admitir que o crédito remanescente foi utilizado para a quitação de débitos apurados em períodos subsequentes, o Despacho Decisório Eletrônico não indica em momento algum exatamente para quais períodos houve essa utilização.
 Existe nos autos documento juntado pelo próprio Recorrente (fls. 1651 e seguintes), consistente no já mencionado Termo de Verificação Fiscal nº 3, chamado pelo Acórdão Recorrido de "TV3.pdf", que aborda ação fiscal que abrangeu a análise do PER/DCOMP objeto do presente lançamento (2º Trimestre de 2006), e também de PER/DCOMP correspondente ao 4º Trimestre de 2006. 
 O referido Termo indica, exatamente, os valores glosados em cada período:
  
 Ou seja, como dito pelo Recorrente, até então se tem justificada a redução do crédito reconhecido apenas pelas próprias glosas relativas ao 2º trimestre de 2006 e também do 4º Trimestre de 2006. Esses valores somam menos de R$30.000,00, enquanto o crédito reconhecido é superior a R$400.000,00.
 Com a devida vênia ao entendimento fiscal, ainda que, como dito, se admita a possibilidade de utilização do crédito reconhecido no presente processo para a quitação de débitos apurados em períodos subsequentes, é essencial que indique exatamente quais são esses períodos e qual valor foi alocado para cada um deles.
 Nesse sentido, as alegações de que "basta a impugnante comparar os valores com a sua escrita fiscal" e "demais documentos que a empresa detém posse" não são bastantes para o cumprimento do devido processo legal, pelo qual se exige seja concedido ao contribuinte todos os fatos e fundamentos que permitam o exercício da ampla defesa.
 Ademais, na presente hipótese, até mesmo o julgamento do feito resta comprometido. Uma vez negada a reunião dos feitos, não se consegue verificar se o valor do crédito remanescente foi corretamente alocado nos períodos subsequentes.
 Logo, para a correta compreensão do feito e adequado julgamento, não há como se prosseguir sem que a Autoridade Lançadora informe exatamente o valor e em quais períodos o crédito glosado no presente feito foi utilizado, bem como comprove que a contribuinte foi cientificada de tais valores.
 
 Crédito sobre notas fiscais CFOP 1910 
 Nesse ponto, trata-se da glosa efetuada sobre créditos apropriados em razão da entrada de MP, PI ou ME recebidas a título de bonificação (CFOP 1910).
 Todavia, a Recorrente, já em sua Manifestação de Inconformidade, alega que as Notas Fiscais glosadas se referem a retorno de mercadoria não entregue, cujo direito ao crédito está assegurado pelo art. 677 do RIPI/02:
 Art. 167. É permitido ao estabelecimento industrial, ou equiparado a industrial, creditar-se do imposto relativo a produtos tributados recebidos em devolução ou retorno, total ou parcial (Lei nº 4.502, de 1964, art. 30).
 Para demonstração do alegado, a Recorrente juntou aos autos, por amostragem, cópias da referidas Notas Fiscais que suportam a sua alegação.
 Todavia, a DRJ, ao proferir sua decisão, ignorou por completo tal argumento, aduzindo, quanto à este item de defesa, apenas:
 Como se observa, também não geram direito a crédito de IPI as mercadorias constantes das notas fiscais emitidas com CFOP 1910 (Entrada de bonificação, doação ou brinde), por não se enquadrar no conceito de insumos, não merecendo prosperar, portanto, o argumento defendido pela manifestante.
 Definitivamente, este não é a hipótese em estudo, pois os produtos glosados, apesar de constituírem uma despesa necessária para a produção, não integram o produto final e nem se desgastam em ação direta exercida sobre o mesmo.
 Ora, veja-se que o segundo parágrafo transcrito sequer tem conexão com o que foi dito no parágrafo anterior, já que em nenhum momento foi dito quais seriam os produtos discriminados nas notas fiscais emitidas com CFOP 1910 (entrada de bonificação). Ademais, a glosa não se deu em razão da natureza dos produtos adquiridos, mas, sim, pelo fato destes terem entrado na condição de bonificação.
 Mais uma vez resta evidente a necessidade de verificação dos argumentos e provas trazidos aos autos pela Recorrente. É necessário que, para as glosas efetuadas a título de créditos apropriados em razão da entrada de MP, PI ou ME recebidas a título de bonificação (CFOP 1910), que se verifique se os documentos apresentados pelo contribuinte comprovam que tais Notas Fiscais glosadas se referem a retorno de mercadoria não entregue, cujo direito ao crédito está assegurado pelo art. 677 do RIPI/02, e, caso positivo, manifeste-se acerca das razões de glosa.
 
 Crédito sobre notas fiscais com inconsistências 
 Por fim, foram efetuadas glosas relativas a notas fiscais com inconsistências, que seriam notas emitidas por optantes pelo Simples e notas emitidas por contribuintes com CNPJ Inapto ou Cancelado.
 Em Manifestação de Inconformidade, a defesa foi singela:
 .  
 A DRJ, em seu acórdão, esclareceu que as notas fiscais emitidas, seja por optante pelo SIMPLES Federal, como optante pelo SIMPLES Nacional, não geram direito a crédito para o adquirente, ainda que se trate de aquisição de MP, PI ou ME, conforme §5º do art. 5ª da Lei nº 9.317/96:
 § 5° A inscrição no SIMPLES veda, para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a utilização ou destinação de qualquer valor a título de incentivo fiscal, bem assim a apropriação ou a transferência de créditos relativos ao IPI e ao ICMS.
 Correto, portanto, o entendimento aplicável, nos termos da literalidade da norma citada.
 No que se refere às glosas decorrentes de "Pessoa Jurídica Inapta", o acórdão reverteu a glosa relativamente às notas fiscais emitidas por uma única empresa, por ter entendido que no momento da sua emissão das notas, a empresa encontrava-se ativa.
 A Recorrente insiste, contudo, que a mesma situação verificada relativamente às notas fiscais acatadas, aplica-se às demais notas glosadas sob a mesma fundamentação. Contudo, apenas referencia os termos da Manifestação de Inconformidade, sem indicar quais seriam essas Notas.
 Pelo exame da Manifestação de Inconformidade e documentos juntados, observo a juntada de diversas Notas Fiscais às e Telas de Consulta ao CNPJ às fls. 1703 e seguintes, sendo que, em muitas delas, consta a situação de CNPJ ativo com data anterior ao período fiscalizado.
 Assim, para elucidação desse tópico, se faz imprescindível a elaboração de um demonstrativo claro onde conste a nota fiscal glosada, emitente e situação do emitente perante o CNPJ na data de emissão. 
 
 Diante de todo exposto, proponho a conversão do feito em diligência para que a Autoridade Lançadora:
 1) Quanto à alegação de utilização de saldo credor em períodos subsequentes, que informe exatamente o valor e em quais períodos o crédito glosado no presente feito foi utilizado, bem como comprove que a contribuinte foi cientificada de tais valores;
 2) Quanto às glosas relativas à entrada de MP, PI ou ME recebidas a título de bonificação (CFOP 1910), que se verifique se os documentos apresentados pelo contribuinte comprovam que tais Notas Fiscais glosadas se referem a retorno de mercadoria não entregue, cujo direito ao crédito está assegurado pelo art. 677 do RIPI/02, e, caso positivo, manifeste-se acerca das razões de glosa.
 3) Quanto às Notas Fiscais glosadas por inconsistências, que apresente demonstrativo claro onde conste a nota fiscal glosada, emitente, situação do emitente perante o CNPJ na data de emissão e a respectiva razão de glosa.
 Após, seja apresentado Relatório conclusivo pela Fiscalização, do qual deverá ser concedido ao contribuinte o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação.
 Concluído, retornem-se os autos para julgamento.
 É como voto. 
 
 Tatiana Josefovicz Belisário - Relatora



Processo n° 10380.904338/2010-49 S3-C2T1
Resolugdo n® 3201-001.458 F1. 7.693

Constatagdo de utilizagdo integral ou parcial, na escrita fiscal, do
saldo credor passivel de ressarcimento em periodos subsegqiientes ao
trimestre em referéncia, até a data da apresenta¢do do PER/DCOMP;
Ocorréncia de glosa de créditos considerados indevidos, em
procedimento fiscal.

Cientificada em 12/04/2011 (AR fl. 1621) a interessada apresentou,
tempestivamente, em 12/05/2011 a Manifestacdo de Inconformidade
(fls. 1622/1636), alegando que:

()

O Despacho Decisorio contra o qual a Inconformada se insurge ndo
tem relagdo com o Termo de Informacgdo Fiscal. De fato, consoante
Termo de Informagado Fiscal, foi realizada uma glosa no valor de R$
12.335,02, correspondente a itens que ndo seriam insumos, créditos
escriturados no codigo CFOP 1910 e por entradas que, ao entender da
fiscalizagdo, continham inconsisténcias em notas fiscais. Ndo obstante,
no Despacho Decisorio estd apresentada uma glosa no valor de R$
391.921,77.

Assim, existe um ponto cujo esclarecimento seria imprescindivel para a
manifesta¢do da Inconformada, mas que, ante a omissdo, deixa de fazé-
lo pela auséncia de subsidios fornecidos pelo Fisco.

()

Desta forma, resta evidente o prejuizo da Impugnante, razdo pela qual
o Despacho Decisorio deve ser considerado nulo, pelo menos nesse
ponto, consoante o disposto no art. 59 do Decreto 70235/72.

()

Assim, resta improcedente o despacho decisorio que indeferiu o pedido
de ressarcimento da Inconformada, pois baseado em premissa falsa,
pois conforme devidamente demonstrado, os créditos utilizados pela
Inconformada, sdo oriundos de Matérias-primas (MP), Produtos
Intermediarios (PI) e Materiais de embalagem (ME), adquiridos para
emprego na industrializacdo de produtos tributados, e foram
devidamente escriturados, sendo portanto higidos.

()

Na "Relagdo de Insumos Glosados", constam produtos intermedidrios
utilizados no processo produtivo, de forma que, estando vinculados ao
processo produtivo da Inconformada, ndo ¢ legitima a glosa realizada.

()

Como ja dito anteriormente, a Inconformada fabrica bebidas das
marca Coca-Cola.

Alem de estar-se falando em produgdo de alimento (bebida), o que por
si 0 justifica a utilizagdo de produtos que garantam a limpeza em toda
area de produgdo. Deve-se ter em mente a propria imposi¢do de
rigores por parte da vigildncia sanitaria, em relagdo a limpeza e
higienizagdo de tudo que envolve a producdo de géneros alimenticios.
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Ademais, Ilustres Julgadores, a Inconformada gostaria de chamar
atengdo ao fato de que na mesma linha de produgdo na qual se fabrica
a Coca-Cola, ¢ fabricado também as demais bebidas (Fanta, Kuat etc).
Assim, ao encerrar a produgdo de um tipo de bebida, toda a linha de
produgdo ¢é submetida a um rigoroso processo de limpeza e
higieniza¢do, no intuito de retirar vestigios do produto anterior e
preparar o maquindrio para a proxima bebida.

()

Em resumo, a distingdo nitida entre os dois produtos intermedidarios e
materiais de uso ou consumo é que os produtos intermediarios estdo
ligados de alguma forma, diretamente no processo de produgdo, sem os
quais ¢ impossivel a obten¢do do produto final, enquanto o material de
uso ou consumo é importante para a empresa, mas ndo esta ligado a
fabricagdo dos produtos objeto da exploragdo industrial.

()

O direito aos créditos basicos de IPI esta regulamentado no art. 164 do
Decreto n°. 4.544 de 2002, que basicamente prevé o direito a créditos
do imposto relativo a Matérias-primas (MP), Produtos Intermediarios
(Pl) e Materiais de embalagem (ME), adquiridos para emprego na
industrializa¢do de produtos tributados.

Em nenhum momento o RIPI/2002 faz meng¢do acerca da
impossibilidade de creditamento de IPI referente a produtos relativos a
MP, PI ou ME escriturados no codigo CFOP 1910 (tal codigo diz
respeito a produtos MP, Pl ou ME com entradas de bonificagdo,
doagdo ou brinde).

()

De fato, incabivel e ilegal, por ndo haver previsdo legal, a glosa de
créditos basicos de IPI pelo simples fundamento de que foram
escriturados no livro de registro de IPI no codigo CFOP 1910, bem
como porque no caso em questdo se trata de retorno de mercadoria
ndo entregue, fato permissivo de creditamento, nos termos do art. 167
do RIPI 2002.

()

Primeiramente diga-se que os motivos das supostas irregularidades
informados pela fiscaliza¢do foram:

- Estabelecimento emitente da nota fiscal na situagdo INAPTO no
cadastro CNPJ; - Estabelecimento emitente da nota fiscal na situa¢do
CANCELADO no cadastro CNPJ; -Empresa emitente da nota fiscal do
SIMPLES.

Uma consideragdo importante a ser feita ¢ que qualquer andlise da
situagdo do emitente da nota fiscal, essa deve se reportar a data da
emissdo da nota fiscal. Assim vé-se inconsisténcia na glosa efetuada
pela fiscalizacgdo, eis que tomou como base a situag¢do dos emitentes
das notas fiscais em periodo distinto daquele informado na nota fiscal,
uma vez que sua situagdo fiscal a época era regular ou ndo optante do
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SIMPLES, conforme consultas anexas feitas por amostragem, com o0s
valores mais significantes (doc. 05).

Assim, resta improcedente tal glosa, pois baseada em premissa falsa,
pois conforme devidamente demonstrado, os emitentes das notas fiscais
ou estavam regulares, ou ndo eram optantes do SIMPLES na época da
emissdo das notas fiscais, sendo portanto higidos os créditos
escriturados pela Inconformada.

()

Ante o exposto, pede a Inconformada que seja decretada a NULIDADE
do Despacho Decisorio em razdo do que dispoe o art. 59 do Decreto
70235/72 no que se refere aos itens acima mencionados, bem como
Jjulgada procedente a presente Manifestagdo de Inconformidade para o
fim de reformar parcialmente o Despacho Decisorio, no sentido de
reconhecer a totalidade o crédito de ressarcimento de IPI do
estabelecimento de CNPJ n° 07.196.033/002575, relativo ao 2o
trimestre de 20006, no valor total de R$ 404.746,95 e conseqiientemente
homologagdo das compensagoes efetuadas.

Requer ainda que, na duvida, seja conferida a interpretagdo mais
favoravel a Suplicante, na forma do art. 112 do CTN.

Requer, por fim, a realizacdo de pericia técnica, a fim de avaliar se os
produtos em questdo sdo consumidos no processo produtivo e/ou
compoem o produto final, e até mesmo se compoe o preco de venda,
sofrendo, dessarte, tributacdo do IPI.

E o relatorio.

Apos exame da Manifestacdo de Inconformidade apresentada pelo Contribuinte,
a DRJ proferiu acorddo assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Periodo de apuracao: 01/04/2006 a 30/06/2006 CREDITO.
MATERIAL DE LIMPEZA.

Os materiais de limpeza utilizados na fabricacdo de refrigerantes,
apesar de constituirem uma despesa necessdaria para a produ¢do, ndo
integram efetivamente o produto final nem sofrem perda de suas
propriedades fisicas e quimicas em ac¢do direta sobre este ultimo,
motivo pelo qual ndo geram direito a crédito do IPI.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Periodo de
apuragdo: 01/04/2006 a 30/06/2006 DECISOES ADMINISTRATIVAS.
EFEITOS.

As decisées administrativas proferidas por orgdos colegiados ndo se
constituem em normas gerais, razdo pela qual seus julgados ndo se
aproveitam em relagdo a qualquer outra ocorréncia, sendo aquela
objeto da decisdo, na forma do art. 100, I, do Codigo Tributario
Nacional (CTN).

PERICIA. REQUISITOS.
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Considera-se ndo formulado o pedido de pericia que deixa de atender
aos requisitos previstos no art. 16 do Decreto n° 70.235, de 1972. De
outro lado, também se mostra irrelevante a produgdo de prova pericial
quando presentes nos autos os elementos necessdrios e suficientes a
dissolugdo do litigio administrativo.

Manifestagdo de Inconformidade Procedente em Parte Direito
Creditorio Reconhecido em Parte Inconformado, o Contribuinte
apresentou Recurso Voluntario a este CARF, reiterando a existéncia da
integralidade do crédito tributdrio postulado.

Os autos foram remetidos a este CARF e a mim distribuidos por sorteio.

Em primeiro exame do feito, esta Turma houve por bem deliberar pela
conversao do feito em diligéncia "para que a Autoridade Preparadora informe, relativamente ao
periodo de apuracdo em andlise no presente processo, qual o efetivo emprego do chamado
"material de limpeza e higienizacao" glosado, especificando se o uso ocorreu na limpeza dos
maquinarios, tais como tubulacdo, tanques, etc, ou mesmo, vasilhames", conforme Resolucao
n°® 3201-000.830 de 20 de fevereiro de 2017.

Em seu Relatorio Fiscal, a autoridade autuante traz os descritivos apresentados
pelo contribuinte, contudo, aduz que, ainda que se tratem de bens utilizados no processo
produtivo, eles ndo t€ém contato direto com os produtos industrializados (refrigerantes).

O Recorrente, em sua manifestagdo, reitera os argumentos de defesa
apresentados quanto a desnecessidade do contato fisico com o produto industrializado e traz
precedentes estaduais (ICMS) do mesmo contribuinte.

Os autos, entdo retornaram para julgamento.

E o relatério.

Voto

Conselheira Tatiana Josefovicz Belisario - Relatora

Cerceamento de defesa

o

Conforme relatado, trata-se de Declaragdo de Compensagdo n
40255.43741.220906.1.3.012297, na qual a Recorrente indicou crédito no valor R$ 404.746,95
relativo a pedido de ressarcimento de crédito basico do IPI referente ao 2° trimestre de 2006.

O contribuinte alega, tanto em sua Manifestacdo de Inconformidade, quanto em
seu Recurso Voluntario, que haveria uma divergéncia entre o valor indicado como glosado pelo
Despacho Decisoério Eletronico e pelo Termo de Verificagdo Fiscal.

Com efeito, verifico que o Despacho Decisorio Eletronico de fl. 1619 aponta a
insuficiéncia do crédito reconhecido da seguinte forma:
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Analisadas as informagoes prestadas no PER/DCOMP e periodo de
apuragdo acima identificados, constatou-se o seguinte:

- Valor do crédito solicitado/utilizado: RS 404.746,95 - Valor do
crédito reconhecido: R$ 490,16 Por conseguinte, foi efetuada a
cobranca do valor residual, correspondente ao principal de R$
404.256,79, acrescido de juros e multa.

Alega, entretanto, que o Termo de Verificagao Fiscal apresentado pelo Autuante
ndo seria condizente com o total da glosa.

Apresenta, assim, o Termo de Verificagao Fiscal n° 03 de fls. 1651. O referido
Termo aborda, textualmente, o mesmo PER/D-COMP objeto do Despacho Decisorio e indica a
seguinte glosa:

02 - PER/DCOMP: 40255.43741.220906.1.3.01-2297 - 2° Trimestre de 2006, irata-se de um
pedido de ressarcimento de crédito de IPI com posterior compensagdo, referente ao segundo
trimestre de 2006, sendo 2 origem do referido crédito, conforme demonstrativo de créditos
informado no PER/DCOMP, referentes @ entradas de insumos na empresa.

09 - Portanto a glosa consolidada no periodo de abril de 2006 a junho de 2006 importa em R$
12.335,02, e a glosa consolidada no periodo de outubro de 2006 a dezembro de 2006 importa em R$
15.472,95.

H4, ainda, o seguinte quadro de fl. 1655:

CONSOLIDAGAO DE GLOSAS DO IPI NO SEGUNDO TRIMESTRE DE 2008 - VALORES EM REAIS (R$)

ab1i06 ] " maifos Junios
1 DECENDIO | 2 DECENDIO | 3 DECENDIO 1 DECENDIO | 2 DECENDIO | 3 DECENDIO 1 DECENDIO | 2 DECENDID | 3 DECENDIO
GLOSA DE o
INSUMOS - ANEXO | 81,23 147173 08,47 26273 85179 92182 21626 000 1.985.02
o
- — -
GLOSA DENOTAS
EICA 27082 75273 38037 a6 9,32 108,28 aceg 294,14 29,95
IRREGULARES - y .
ANEXO 02 - | T _
| |
| H
GLO%A CODIGO 602 s7.77 1550 2785 16.96 3,57 .40 657 377084
i CFOP 1910 N
| _ {
[ TOTAL Ma 07 187223 70443 | 73864 119807 1.08087 €89.29 300,71 5.20804
— —
_ TOTAL DO 204473 3.014,48 6.275,81
MES :
TOTAL DA GLOSA DO SEGUNDO TRIMESTRE DE 2006 12.335,02
"

Auditgr Figta! ds RFB
Matrfcula: "21

|

Em face desse argumento, a DRJ assim se manifestou:

Tem-se, de fato, que a suposta auséncia de motivagdo ¢é inexistente,
haja vista que se encontra estampado no ato administrativo em questdo
que “o valor do crédito reconhecido foi inferior ao solicitado/utilizado
em razdo do(s) seguinte(s) motivo(s): Constatagdo de que o saldo
credor passivel de ressarcimento é inferior ao valor pleiteado,
Constatag¢do de utilizagdo integral ou parcial, na escrita fiscal, do
saldo credor passivel de ressarcimento em periodos subsegqiientes ao
trimestre em referéncia, até a data da apresenta¢do do PER/DCOM e
Ocorréncia de glosa de créditos considerados indevidos, em
procedimento fiscal”. Por sua vez, os documentos relativos ao
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procedimento fiscal indicado como fundamento do deferimento apenas
parcial do pleito do sujeito passivo foram-lhe disponibilizados na
forma de anexos (arquivos TV3.pdf, Anexo2t06.pdf e Ciéncia TV3.pdf,
disponivel no sitio da Receita Federal na internet, valendo acrescer
que a tais documentos a interessada teve acesso, recorrentemente
mencionado na manifestacdo de inconformidade (fls. 1623/1625).

()

Relativamente aos saldos das contas constantes no demonstrativo retro
citado, importa ressaltar que basta a impugnante comparar os valores
com a sua escrita fiscal, considerando os resultados das diligéncias dos
trimestres anteriores e demais documentos que a empresa detem a
posse. Dessa forma, a interessada possui todos os elementos
necessarios para contestagdo dos dados, ndo havendo que se falar em
prejuizo para a defesa.

Em vista disso, o valor a ser ressarcido/compensado nada mais é que o
resultado dos ajustes feitos pela Fiscaliza¢do na apuragdo do IPI da
empresa, decorrentes das infragoes ora em andlise, de cujo teor foi
cientificada, tendo apresentado sua defesa, a qual sera analisada em
seguida, inexistindo, portanto, cerceamento no presente caso.

Pelo narrado, percebo que a divergéncia de valores decorre do fato de que a
fiscalizagdo abrangeu diversos periodos, fazendo com que o crédito remanescente de um
periodo fosse aproveitado para outro na propria escrita fiscal do contribuinte.

Ou seja, na hipdtese suscitada, embora no segundo trimestre de 2016 (periodo
objeto do PER/DCOMP) a glosa de créditos tenha sido infima em face do crédito total apurado,
este crédito reconhecido teria sido apropriado na propria escrita fiscal do contribuinte para
periodo diverso, deixando, assim, em descoberto, o "débito" que se pretendeu extinguir por
compensagao no PER/D-COMP ora analisado.

Esta Relatora, quando da primeira Resolugdo, foi vencida quanto a necessidade
de se verificar os demais processos decorrentes da mesma acdo fiscal que culminou com a
glosa de créditos basicos de IPI apurados pela Recorrente.

Nao obstante, passa-se a analisar a situacao: ainda que se possa admitir que o
crédito remanescente foi utilizado para a quitacdo de débitos apurados em periodos
subsequentes, o Despacho Decisorio Eletronico nao indica em momento algum exatamente
para quais periodos houve essa utilizagao.

Existe nos autos documento juntado pelo proprio Recorrente (fls. 1651 e
seguintes), consistente no ja mencionado Termo de Verificagdo Fiscal n® 3, chamado pelo
Acordao Recorrido de "TV3.pdf', que aborda acdo fiscal que abrangeu a analise do
PER/DCOMP objeto do presente langamento (2° Trimestre de 2006), e também de
PER/DCOMP correspondente ao 4° Trimestre de 2006.

O referido Termo indica, exatamente, os valores glosados em cada periodo:

09 - Portanto a glosa consolidada no periodo de abril de 2006 a junho de 2006 importa em R$
12.335,02, e a glosa consolidada no periodo de outubro de 2006 a dezembro de 2006 importa em R$
15.472,95.
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Ou seja, como dito pelo Recorrente, até entdo se tem justificada a reducdo do
crédito reconhecido apenas pelas proprias glosas relativas ao 2° trimestre de 2006 e também do
4° Trimestre de 2006. Esses valores somam menos de R$30.000,00, enquanto o crédito
reconhecido ¢ superior a R$400.000,00.

Com a devida vénia ao entendimento fiscal, ainda que, como dito, se admita a
possibilidade de utilizacdo do crédito reconhecido no presente processo para a quitacdo de
débitos apurados em periodos subsequentes, ¢ essencial que indique exatamente quais sdo esses
periodos e qual valor foi alocado para cada um deles.

Nesse sentido, as alegacdes de que "basta a impugnante comparar os valores
com a sua escrita fiscal" e "demais documentos que a empresa detém posse" ndo sao bastantes
para o cumprimento do devido processo legal, pelo qual se exige seja concedido ao
contribuinte todos os fatos e fundamentos que permitam o exercicio da ampla defesa.

Ademais, na presente hipotese, até mesmo o julgamento do feito resta
comprometido. Uma vez negada a reunido dos feitos, ndo se consegue verificar se o valor do
crédito remanescente foi corretamente alocado nos periodos subsequentes.

Logo, para a correta compreensdo do feito e adequado julgamento, nao ha como
se prosseguir sem que a Autoridade Langadora informe exatamente o valor e em quais periodos
o crédito glosado no presente feito foi utilizado, bem como comprove que a contribuinte foi
cientificada de tais valores.

Crédito sobre notas fiscais CFOP 1910

Nesse ponto, trata-se da glosa efetuada sobre créditos apropriados em razao da
entrada de MP, PI ou ME recebidas a titulo de bonificagdo (CFOP 1910).

Todavia, a Recorrente, j4 em sua Manifestacdo de Inconformidade, alega que as
Notas Fiscais glosadas se referem a retorno de mercadoria ndo entregue, cujo direito ao crédito
estd assegurado pelo art. 677 do RIP1/02:

Art. 167. E permitido ao estabelecimento industrial, ou equiparado a
industrial, creditar-se do imposto relativo a produtos tributados
recebidos em devolu¢do ou retorno, total ou parcial (Lei n° 4.502, de
1964, art. 30).

Para demonstracdao do alegado, a Recorrente juntou aos autos, por amostragem,
copias da referidas Notas Fiscais que suportam a sua alegacao.

Todavia, a DRJ, ao proferir sua decisdo, ignorou por completo tal argumento,
aduzindo, quanto a este item de defesa, apenas:

Como se observa, também ndo geram direito a crédito de IPI as
mercadorias constantes das notas fiscais emitidas com CFOP 1910
(Entrada de bonificagdo, doag¢do ou brinde), por ndo se enquadrar no
conceito de insumos, ndo merecendo prosperar, portanto, o argumento
defendido pela manifestante.
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Definitivamente, este ndo é a hipotese em estudo, pois os produtos
glosados, apesar de constituirem uma despesa necessaria para a
produgdo, ndo integram o produto final e nem se desgastam em agdo
direta exercida sobre o mesmo.

Ora, veja-se que o segundo paragrafo transcrito sequer tem conexao com o que
foi dito no pardgrafo anterior, j& que em nenhum momento foi dito quais seriam os produtos
discriminados nas notas fiscais emitidas com CFOP 1910 (entrada de bonificagdo). Ademais, a
glosa ndo se deu em razdo da natureza dos produtos adquiridos, mas, sim, pelo fato destes
terem entrado na condi¢ao de bonificagao.

Mais uma vez resta evidente a necessidade de verificagdo dos argumentos e
provas trazidos aos autos pela Recorrente. E necessario que, para as glosas efetuadas a titulo de
créditos apropriados em razdo da entrada de MP, PI ou ME recebidas a titulo de bonificacio
(CFOP 1910), que se verifique se os documentos apresentados pelo contribuinte comprovam
que tais Notas Fiscais glosadas se referem a retorno de mercadoria ndo entregue, cujo direito ao
crédito estd assegurado pelo art. 677 do RIPI/02, e, caso positivo, manifeste-se acerca das
razdes de glosa.

Crédito sobre notas fiscais com inconsisténcias

Por fim, foram efetuadas glosas relativas a notas fiscais com inconsisténcias,
que seriam notas emitidas por optantes pelo Simples e notas emitidas por contribuintes com
CNPJ Inapto ou Cancelado.

Em Manifestacao de Inconformidade, a defesa foi singela:

Primeiramente diga-se que 0s motivos das supostas irregularidades informados pela
fiscalizagao foram:

- Estabelecimento emitente da nota fiscal na situagéo INAPTO no cadastro CNPJ;

- Estabelecimento emitente da nota fiscal nz situacdo CANCELADO no cadastro CNPJ;

- Empresa emitente da nota fiscal do SIMPLES.

Uma consideracao importante a ser feita € que qualquer analise da situagéo do
emitente da nota fiscal, essa deve se reportar a datz da emiss@o da note fiscal. Assim
vé-se inconsisténcia na glosa efetuada pela fisczlizagdo, eis que tomou como base a
situacdo dos emitentes das notas fiscais em periodo distintc daguele informado na

nota fiscal, uma vez que sua situagdo fisczl a época era regular ou nac optante do

SIMPLES, conforme consultas anexas feitas por amostragem, com os valores mais

significantes (doc. 05).

Assim, resta improcedente tal glosa, pois baseada em premissa falsa, pois conforme
devidamente demonstrado, os emitentes das notas fiscais ou estavam requlares, ou
néo eram optantes do SIMPLES na época da emissdo das notas fiscais, sendo portanto

higidos os créditos escriturados pela Inconformada
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A DRJ, em seu acorddo, esclareceu que as notas fiscais emitidas, seja por
optante pelo SIMPLES Federal, como optante pelo SIMPLES Nacional, ndo geram direito a
crédito para o adquirente, ainda que se trate de aquisicdo de MP, PI ou ME, conforme §5° do
art. 5* da Lei n® 9.317/96:

$ 5° A4 inscrigdo no SIMPLES veda, para a microempresa ou empresa
de pequeno porte, a utiliza¢do ou destinagcdo de qualquer valor a titulo
de incentivo fiscal, bem assim a apropriagdo ou a transferéncia de
créditos relativos ao IPI e ao ICMS.

Correto, portanto, o entendimento aplicavel, nos termos da literalidade da norma
citada.

No que se refere as glosas decorrentes de "Pessoa Juridica Inapta", o acordao
reverteu a glosa relativamente as notas fiscais emitidas por uma unica empresa, por ter
entendido que no momento da sua emissdo das notas, a empresa encontrava-se ativa.

A Recorrente insiste, contudo, que a mesma situagdo verificada relativamente as
notas fiscais acatadas, aplica-se as demais notas glosadas sob a mesma fundamentacao.
Contudo, apenas referencia os termos da Manifestacdo de Inconformidade, sem indicar quais
seriam essas Notas.

Pelo exame da Manifestagdo de Inconformidade e documentos juntados,
observo a juntada de diversas Notas Fiscais as e Telas de Consulta ao CNPJ as fls. 1703 e
seguintes, sendo que, em muitas delas, consta a situacdo de CNPJ ativo com data anterior ao
periodo fiscalizado.

Assim, para elucidagdo desse topico, se faz imprescindivel a elaboracdo de um
demonstrativo claro onde conste a nota fiscal glosada, emitente e situacdo do emitente perante
0 CNPJ na data de emissao.

Diante de todo exposto, proponho a conversao do feito em diligéncia para que a
Autoridade Lancadora:

1) Quanto a alegacao de utilizagdo de saldo credor em periodos subsequentes,
que informe exatamente o valor e em quais periodos o crédito glosado no presente feito foi
utilizado, bem como comprove que a contribuinte foi cientificada de tais valores;

2) Quanto as glosas relativas a entrada de MP, PI ou ME recebidas a titulo de
bonificagao (CFOP 1910), que se verifique se os documentos apresentados pelo contribuinte
comprovam que tais Notas Fiscais glosadas se referem a retorno de mercadoria ndo entregue,
cujo direito ao crédito estd assegurado pelo art. 677 do RIPI/02, e, caso positivo, manifeste-se
acerca das razdes de glosa.

3) Quanto as Notas Fiscais glosadas por inconsisténcias, que apresente
demonstrativo claro onde conste a nota fiscal glosada, emitente, situacdo do emitente perante o
CNPJ na data de emissao e a respectiva razao de glosa.

Apos, seja apresentado Relatério conclusivo pela Fiscalizagdo, do qual devera
ser concedido ao contribuinte o prazo de 30 (trinta) dias para manifestacao.

10
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Concluido, retornem-se os autos para julgamento.

E como voto.

Tatiana Josefovicz Belisario - Relatora

S3-C2T1
F1. 7.702
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